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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

	APELANTE
	:
	TEREZINHA DAS GRACAS - ESPOLIO

	ADVOGADO
	:
	MG00060286 - OLIMPIO DE ABREU LIMA NETO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. FALECIMENTO DA AUTORA ANTES DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. SANÇÕES IMPOSTAS AO PATRONO DA CAUSA. MANTIDAS. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DE AÇÃO ANTERIOR COM PEDIDO IDÊNTICO JULGADO IMPROCEDENTE. RECURSO DO ADVOGADO DA PARTE AUTORA NÃO PROVIDO. 

1- Trata-se de recurso de apelação interposto pelo advogado da parte autora em face da sentença de fl. 78/80 que extinguiu o feito sem resolução de mérito, considerando o falecimento da parte autora antes do ajuizamento da ação, bem como o condenou ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 20% do valor da causa e ao pagamento, em dobro, das custas. 

Em razões de apelação (fl. 82/84), o advogado requer seja afastada a condenação em litigância de má-fé, além de qualquer sanção imposta aos procuradores e que não seja enviado ofício à OAB, sustentando que foram os familiares da autora que não quiseram dar continuidade à causa.

2- Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso da parte autora. 

3- Sanções impostas ao patrono da causa. O presente feito foi ajuizado em janeiro/2011, com pedido de aposentadoria por idade rural, colacionando-se, para tanto, procuração pública outorgada em setembro/2008. Por sua vez, o INSS informou o falecimento da autora em novembro/2008 e apresentou cópia da sentença, proferida em 2010, no processo 0056.08.183396-6 que tramitou perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Barbacena, cujo objeto é o mesmo desta ação, com pedido julgado improcedente e trânsito em julgado em 06/07/2010 (fl. 44/57). 

Pois bem. 

Na sentença deste processo, foi reconhecida a ausência de capacidade processual da parte autora, já que o falecimento foi anterior ao ajuizamento da demanda, tendo havido a extinção sem resolução de mérito, constando ainda (fl. 79):
Ademais, verifico que o instrumento de mandato de fl. 07, aparentemente, foi desentranhado de algum feito que tramitou e/ou tramita perante a 3ª Vara Cível desta comarca, haja vista constar o carimbo da referida Vara, o que pode ensejar até mesmo o reconhecimento de que tenha agido com má-fé processual.

Embora não condenando o patrono da parte requerente em multa por litigância de má-fé, entendo que deve ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios, além de pagar as custas processuais, em dobro. 

(...)

Remetam-se cópias da petição inicial, da procuração e desta sentença à OAB local para as providências a ela pertinentes.

Posta a situação, adentro as condenações impostas ao patrono da causa. De início, extrai-se que não houve condenação em litigância de má-fé. Quanto ao pagamento, imposto ao advogado, de honorários, arbitrados em 20% do valor da causa, e de custas processuais em dobro, entendo que deve ser mantido. Isto porque não há menção, na inicial deste feito, sobre a demanda anterior e a procuração, ora juntada, fora desentranhada do outro processo, como já bem observado pelo magistrado de origem. Neste passo, o patrono da causa tinha ciência da demanda antecedente, optando, contudo, pelo silêncio, o que revela certa deslealdade processual, além de tentativa de burla à coisa julgada. 

Portanto, a questão não diz respeito à manifestação de familiares para a continuidade da ação, recaindo a extinção da demanda na sua própria origem – falta de capacidade processual da própria parte autora. De conseguinte, as sanções impostas são pertinentes e não merecem reforma.
No que tange ao envio de ofício à OAB, nada há a prover. Referido ato não tem, propriamente, cunho jurisdicional, podendo o juiz comunicar aos órgãos aquilo que entende relevante, independentemente de constar a questão em processo judicial. Portanto, a meu ver, é ato livre e não demanda aprovação de outra instância. 

Nestas razões, impõe-se a manutenção da sentença. 

4- Custas e honorários. Conforme já arbitrado em sentença e ora mantido. 

5- Apelação da parte autora não provida.

ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso do advogado da parte autora, nos termos do voto da Relatora.

       Belo Horizonte-MG, data da sessão (09/12/2020).

JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

RELATORA CONVOCADA
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